
5. GOVERNANÇA 

 

5.2 INFORMAÇÕES SOBRE A ATUAÇÃO DA UNIDADE DE AUDITORIA  INTERNA, 
ESPECIALMENTE SOBRE: 

a) ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO EM RELAÇÃO À UNIDADE CENTRAL E ÀS 
UNIDADES OU SUBUNIDADES DESCENTRALIZADAS, QUANDO HO UVER;  

 
Vinculada diretamente à Presidência do Tribunal, de acordo com Resolução TJDFT nº 

13 de 6 de agosto de 2012, e em observância aos termos da Resolução do Conselho Nacional de 
Justiça nº 86, de 8 de setembro de 2009, a Secretaria de Controle Interno – SECI auxilia a 
Administração do TJDFT com a realização de atividades de auditoria interna, no cumprimento dos 
seus objetivos e metas institucionais por meio de análise criteriosa dos atos e processos vinculados às 
diversas unidades que compõem a estrutura organizacional do TJDFT, verificando sobretudo se essas 
obedecem às normas e aos princípios que regem a Administração Pública, sobretudo os da eficiência, 
eficácia e efetividade. 

A SECI possui em sua estrutura duas coordenadorias: 

� Coordenadoria de Auditoria e Fiscalização – COAUD e  
� Coordenadorias de Análise e Controle – COANA. 

 
Em 03 de dezembro de 2015 foi publicada a Portaria GPR nº 2.200/2015, que dispõe 

sobre auditoria e acompanhamento de atos administrativos pela Secretaria de Controle Interno – 
SECI, revogando a Portaria GPR nº 42/2008, que determinava a análise de procedimentos 
administrativos. 

As informações resultantes do exame dos processos administrativos, que abrangem a 
regularidade dos processos licitatórios e os atos relativos à dispensa e inexigibilidade de licitação, 
foram registradas em bancos de dados, com o objetivo de controle e acompanhamento. Dessa forma, 
o monitoramento de atendimento às recomendações resultantes das análises dos processos de 
contratação é feito de forma preventiva. 

Baseado nesses dados, considerando os pareceres com sugestões que retornaram para 
verificação, 100% das sugestões exaradas pela unidade foram atendidas. Verifica-se, assim total 
aderência da Administração do TJDFT às recomendações apresentadas pela Secretaria de Controle 
Interno, conforme demonstrado abaixo: 

Tabela XX - Pareceres Emitidos 

ÁREA OBJETO 
ANALISADO 

TOTAL DE 
PROCESSOS 

PROCESSOS 
REGULARES 

PROCESSOS 
COM 

RESSALVAS 

PROCESSOS 
COM 

RESSALVAS 
ATENDIDAS 

PROCESSOS QUE 
AINDA NÃO 

RETORNARAM 
PARA VERIFICAÇÃO 
DE ATENDIMENTO 

ÀS RESSALVAS 

NUADES 

Adesão à Ata de                
Registro de Preços 

1 - 1 - 1 

Dispensa 10 9 1 1 - 

Inexigibilidade 76 73 3 - 3 

Pregão Eletrônico 36 25 11 9 2 
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Pregão Eletrônico 
- Sistema de 
Registro de Preços 

28 18 10 9 1 

Suprimento de 
Fundos 

12 12 - - - 

TOTAL 163 137 26 19 7 

NUATEC  

Adesão à Ata de                
Registro de Preços 

4 2 2 - 2 

Concorrência 5 2 3 2 1 

Dispensa 6 2 4 2 2 

Inexigibilidade 7 3 4 3 1 

Pregão Eletrônico 6 2 4 3 1 

Pregão Eletrônico 
- Sistema de 
Registro de Preços 

12 3 9 5 4 

Suprimento de 
Fundos 

4 4 - - - 

TOTAL 44 18 26 15 11 

NUAPES 

OBJETO ANALISADO QUANTIDADE 

Aposentadorias (análise prévia) 92 

Aposentadorias (análise final) 90 

Pensões (análise prévia) 29 

Pensões (análise final) 27 

Desligamentos 179 

Outros 2 

Despachos diversos 24 

Memorandos 76 

Diligências oriundas do TCU atendidas 11 

Ofícios 11 

TOTAL 541 

Fonte – Elaborado pela SECI 
 
 

Com relação ao processo de trabalho da COAUD, a SECI elaborou o PAA 2016 e  
PALP 2014-2017, conforme determinado na Resolução CNJ nº 171, de 1º de março de 2013. Desse 
modo, a COAUD realiza as auditorias previstas seguindo o respectivo Plano Anual de Auditoria 
aprovado pela Administração Superior, respeitados os normativos internos. 

As auditorias contemplam questões de conformidade, como legalidade, legitimidade, 
além de questões operacionais, como eficiência, eficácia, efetividade e economicidade, os quais 
seguem os padrões de auditoria e as normas do TCU. 
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Após a realização da auditoria com a emissão do respectivo relatório, são 
implementadas ações para acompanhamento e monitoramento das recomendações visando avaliar o 
seu cumprimento. O monitoramento é realizado conforme o prazo estabelecido no Relatório de 
Auditoria para adoção das providências. 

A Secretaria de Controle Interno adota sistemática semelhante à adotada pelo TCU no 
manual “Padrões de Monitoramento”. As recomendações exaradas são inseridas em uma Matriz de 
Monitoramento com seus respectivos prazos. Vencido o prazo, a Secretaria solicita o Processo 
Administrativo correspondente para iniciar as ações de monitoramento, atividade que se encerra com 
o Relatório de Monitoramento.  

Todos esses ajustes normativos e estruturais demonstram o empenho da Administração 
em alinhar sua atuação às diretrizes e determinações advindas do CNJ e do TCU, que buscam 
aperfeiçoar as estruturas de governança dos órgãos de controle interno do Poder Judiciário. 

 



b) INFORMAÇÕES QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS DAS AUDITO RIAS E/OU FISCALIZAÇÕES REALIZADAS 
 

COORDENADORIA DE AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO – COAUD 
 
 

Tabela XX - Auditorias Realizadas no Exercício 2015 

AUDITORIAS 
(MODALIDADE) 

NÚCLEO 
RESPONSÁVEL 

PELA 
AUDITORIA 

UNIDADE 
AUDITADA/ 

FISCALIZADA  
OBJETO OBJETIVO DA AUDITORIA 

QUANTIDADE 
DE 

AUDITORIAS 

FASE DA 
AUDITORIA 

(PLANEJAMENTO, 
EXECUÇÃO, 
CONCLUÍDA, 

MONITORAMENTO)  

Auditoria 
Gestão -  

Processo de 
Contas 
2014 

Auditoria de 
Gestão – 
Conformidade 
do RG 2014 

NAUDIF 
 

TJDFT 
VIJ/TJDFT 

TJDFT 

Relatório de 
Gestão/2014 

O objetivo da presente auditoria consiste em 
examinar a conformidade do Relatório de 
Gestão/2014, quanto à organização, conteúdos 
e formatos, com base nos normativos do TCU 
que regulamentam a matéria (DN nº 134/2013 
e Portaria nº 90/2014). 

1 

Concluída 

Auditoria de 
Gestão – 
Resultados 
Quantitativos e 
Qualitativos 

Resultados 
apresentados 
pela unidade 
auditada 

Avaliar os resultados quantitativos e 
qualitativos da gestão em especial quanto à 
eficácia e eficiência no cumprimento dos 
objetivos estabelecidos no PPA como de 
responsabilidade da UJ auditada, dos objetivos 
estabelecidos no Plano Estratégico, da 
execução física e financeira das ações da LOA 
vinculadas a programas temáticos, 
identificando as causas de insucessos no 
desempenho da gestão. 

1 

Auditoria de 
Gestão – 
Avaliação do 
Indicadores de 
Desempenho 
Operacional 

Indicadores 
Institucionais 

Avaliar os indicadores instituídos pelo 
TJDFT, utilizados para aferir o desempenho 
da sua gestão, conforme Decisão Normativa 
TCU nº 140/2014. 

1 

Auditoria de 
Gestão/Confor
midade – 

Gestão do 
Patrimônio 
Imobiliário 

Avaliar a gestão do patrimônio imobiliário da 
União sob a responsabilidade do TJDFT 
quanto à correção dos registros contábeis; à 
estrutura tecnológica e de pessoal para 

1 
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Patrimônio 
Imobiliário 

administrar o patrimônio e à qualidade dos 
controles internos administrativos instituídos 
pelo Tribunal para a referida gestão. 

Auditoria de 
Conformidade 
– Avaliação de 

Passivos 

Passivos 
assumidos 
pelo TJDFT 
sem prévia 
previsão 
orçamentária 
(PA 
061/2011) 

Avaliação de passivos assumidos pela UJ sem 
prévia previsão orçamentária de créditos ou de 
recursos (DN/TCU Nº 140/2014). 

1 

Auditoria de 
Gestão – 

Confiabilidade 
e Efetividade 
dos Controles 

Internos 
Relacionados 

às 
Demonstrações 

Contábeis 

Controles 
internos 
Relacionados 
aos Processos 
de Elaboração 
de 
Demonstraçõ
es Contábeis 

Apurar a confiabilidade e efetividade dos 
controles internos relacionados ao processo de 
conformidade contábil que impactam na 
elaboração das demonstrações contábeis 

1 

Auditoria de 
Gestão – 

Avaliação da 
Política de 

Acessibilidade 

NAUDTI 
Política de 
Acessibilidad
e 

Avaliação da política de acessibilidade da 
unidade auditada, especialmente em relação às 
medidas adotadas para cumprimento das 
exigências da Lei 10.098/2000, do Decreto 
5.296/2004 e das normas técnicas da ABNT 
aplicáveis. 

1 

Auditoria de 
Gestão – 

Avaliação da 
Gestão de 
Compras e 

Contratações 

NAUDTI 
Gestão de 
Compras e 
Contratações 

Avaliação da gestão de compras e 
contratações 

1 

Auditoria de Conformidade – 
Serviços Terceirizados (PA 

00.524/2015). 
NAUDPE TJDFT 

Contratos 
Terceirizados 

Verificar se o TJDFT está fiscalizando 
adequadamente a atuação das empresas 
terceirizadas quanto ao cumprimento do prazo 
para pagamento dos salários de seus 
empregados. 

1 
Monitoramento 
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Auditoria de Conformidade - 
Desoneração da Folha de 

Pagamento 
NAUDPE 

Tribunal de 
Justiça do 
Distrito Federal e 
dos Territórios – 
TJDFT 

Desoneração 
da Folha de 
Pagamento 

Avaliação quanto à abrangência, suficiência e 
resultados das medidas adotadas pelo TJDFT 
relacionadas ao Acórdão 1212/2014 – TCU – 
Plenário, que trata dos reflexos da desoneração 
da folha de pagamento dos contratos com a 
Administração Pública Federal. 

1 
Suspensa até decisão 
final do TCU 
 

Auditoria de Conformidade – 
Contratos de Prestação de 

Serviços com Mão de Obra 
Terceirizada. 

NAUDPE 

Tribunal de 
Justiça do 
Distrito Federal e 
dos Territórios – 
TJDFT 

Contratos 
Terceirizados 

Avaliar os controles internos administrativos 
do processo licitatório, relacionados aos 
contratos de prestação de serviços com 
utilização de mão-de-obra terceirizada, com 
foco   no modelo de planilha de custo e 
formação de preços utilizado nas contratações 
realizadas pelo TJDFT entre 2013 e 2015. 

1 Execução 

Auditoria de Conformidade – 
Atos de Cessão e Requisição 

de Servidores 
NAUDPE 

Tribunal de 
Justiça do 
Distrito Federal e 
dos Territórios – 
TJDFT 

Atos de 
Cessão e 
Requisição de 
Servidores – 
Exercício 
2015. 

Avaliar a conformidade dos atos 
administrativos de cessão e requisição de 
pessoal, no âmbito do TJDFT, praticados 
durante o exercício de 2015, com foco no risco 
de não atendimento dos requisitos previstos na 
legislação vigente e normas internas, em 
especial quanto à possibilidade de não 
observância dos prazos estabelecidos para a 
vigência de cessão/requisição e de não 
recebimento do valor correspondente ao ônus 
da remuneração do servidor cedido, acrescido 
dos respectivos encargos sociais. 

1 Execução 

Inspeção Administrativa – 
PA nº 10.916/2011 – 

Execução do Contrato de 
Serviço de Impressão no 

TJDFT 

NAUDTI 

Subsecretaria de 
Relacionamento 
e Atendimento – 
SURAT/SETIC 

Execução 
contratual 

Avaliar a execução do contrato de serviço de 
impressão do TJDFT – Contrato de 
outsourcing nº 252/2012, com foco nos 
mecanismos de controle adotados pela 
SURAT. 

1 Concluída 

Inspeção Administrativa no 
Contrato de Prestação de 
Serviços nº 217/2014 -  
Atendimento e suporte 
técnico aos usuários de 

soluções de TI. 

NAUDTI 

Subsecretaria de 
Relacionamento 
e Atendimento – 
SURAT/SETIC 

Execução 
contratual 

Conferir os valores constantes no Relatório 
Mensal de Serviços de fevereiro/2015 com o 
prescrito no Contrato nº 217/2014, no que se 
refere a pagamento à empresa contratada. 
Verificar os controles internos administrativos 
adotados pela SURAT na homologação e 
faturamento dos serviços realizados do 
Contrato nº 217/2014. 

1 Concluída 
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Auditoria de Gestão na VIJ NAUDTI 

Vara da Infância 
e da Juventude do 
Distrito Federal – 
VIJ 

Atos e fatos 
da gestão 

Analisar os atos e fatos da gestão com vistas a 
certificar a observância às normas em vigor, 
em especial quanto aos procedimentos 
utilizados nos certames licitatórios, no que se 
referem a aquisições, contratações de serviços 
e suprimentos de fundos, com o propósito de 
constatar a devida regularidade. 
Avaliar os atos de gestão de TI, política de 
acessibilidade e utilização de critérios de 
sustentabilidade, no intuito de verificar as 
ações implementadas pela VIJ nessas áreas. 

1 Concluída 

Auditoria de Obras – 
Construção do Fórum do 
Recanto das Emas – item 
Esquadrias de Alumínio 

NAUDTI 

Coordenação de 
Projetos e Gestão 
de Contratos de 
Obras – COB 

Execução 
contratual 

Avaliar a execução do item “Esquadrias de 
Alumínio” do contrato de construção do 
Fórum do Recanto das Emas. 

1 Execução 

Auditoria de Conformidade – 
Avaliação de Contratação 

para Fornecimento e 
Instalação de Divisórias 

COAUD COPAT 
Execução 
contratual 

A presente auditoria teve por objetivo avaliar 
o processo de contratação para fornecimento e 
instalação de divisórias nas dependências do 
TJDFT, referente ao contrato nº 119/2013 
(PA’s 17.201/2011 e 04.845/2013), com foco 
no processo de planejamento e na execução da 
despesa, em vista do não aproveitamento dos 
recursos de restos a pagar não processados, no 
valor de R$ 2.110.174,07. 

1 Concluída 

TOTAL DE AUDITORIAS 17 



 

c) DEMONSTRAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PLANO ANUAL DE AUDITORI A, 
CONTEMPLANDO AVALIAÇÃO COMPARATIVA ENTRE AS ATIVIDA DES 
PLANEJADAS E REALIZADAS, DESTACANDO OS TRABALHOS MA IS 
RELEVANTES, AS PRINCIPAIS CONSTATAÇÕES E AS PROVIDÊNCIAS 
ADOTADAS PELA GESTÃO DA UNIDADE 

 
Tabela XX - Demonstração da Execução do Plano Anual de Auditoria 

 Plano Anual de Auditoria - PAA (2015) - Posição em 31/12/2015  
Coordenadoria de Auditoria e Fiscalização - COAUD 

Ações de Auditoria por 
Área 

Responsável Periodicidade 
Auditorias 
Planejadas 

Auditorias 
Executadas 

Fase da 
auditoria 

(Planejamento, 
Execução, 

Elaboração de 
Relatório 

Monitoramento) 

Níveis de 
Controle 

1 
Auditar Obras ou 
Serviços de 
Engenharia 

NAUDTI Anual 1 1 Execução  

2 
Auditar Tecnologia 
da Informação e 
Comunicação - TIC 

NAUDTI Anual 1 1 Concluída  

3 
Auditar serviços com 
utilização de Mão-de-
Obra Terceirizada 

NAUDPE Anual 1 3 

Monitoramento 

 Suspensa 

Execução 

4 
Auditar Vara da 
Infância e da 
Juventude-VIJ  

NAUDTI Anual 1 1 Concluída  

5 
Auditar Gestão de 
Pessoas 

NAUDPE Anual 1 1 Execução  

6 
Auditar Gestão 
(Processo de Contas) 
 

NAUDIF Anual 1 1 Concluída  

7 
Realizar auditoria 
Especial* 

NAUDTI Anual 1 1 Concluída  

8 

Realizar auditoria de 
conformidade/operaci
onal em Ações 
Coordenadas pelo 
CNJ** 

NAUDTI    
NAUDPE 
NAUDFI 

Anual 1 0 Não Houve  

9 
Auditar controles 
Internos 
Administrativos 

NAUDTI    
NAUDPE 
NAUDFI 

Anual 1 1 Concluída  

Total de auditorias  9 10   

Índice de Auditorias 
Realizadas = Quantidade 
de auditorias realizadas / 
Quantidade de auditorias 

planejadas 

100% 

Fonte – Elaborado pela SECI 
 

* - Depende de solicitações oriundas da Presidência do Tribunal 
** - Depende da divulgação do plano anual de ações compartilhadas do CNJ 
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Legenda 

Níveis de Controle 

Escala de Cores: Faixa Conceito: 

Igual a 100% Excelente 

Entre  75% e 99,9% Satisfatório 

Abaixo de  75% Insatisfatório 



 

 

 
Dentre as auditorias realizadas no exercício de 2015 destacam-se as seguintes: 

1- Inspeção Administrativa em Tecnologia da Informação e Comunicação que 
trata da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
atendimento e suporte técnico remoto e presencial (Service Desk) aos usuários de 
soluções de tecnologia da informação do TJDFT, segundo as melhores práticas 
preconizadas pela ITIL (Information Tecnology Infrastructure Library). 

� Objetivo:  Avaliar o valor total da fatura referente ao mês de fevereiro/2015 do 
Contrato de Prestação de Serviços 217/2014. 

� Principais constatações (Positivas): 

• Os relatórios elaborados pela área técnica para ratificar o pagamento das 
faturas mensais apresentam de forma discriminada as Ordens de Serviços 
(OSs) realizadas, inclusive informando a solicitação inicial e seu histórico 
até o seu pleno atendimento; 

• Expressam, ainda, os valores de pagamento de cada OS. Permitem, assim, 
uma conferência individual do que foi executado, como também, totaliza 
os valores apurados, facilitando a conferência do total mensal da despesa; 

• Ressalta-se, ainda, a preocupação da área técnica no monitoramento dos 
serviços realizados, ao definir um procedimento interno de conferência 
das OSs existentes que corrobora a realização do serviço, com posterior 
homologação e respectivo faturamento. 

� Providências adotadas: Divulgação dos procedimentos realizados pela 
Subsecretaria de Relacionamento e Atendimento – SURAT/SETIC no processo 
de acompanhamento da execução do Contrato inspecionado, no âmbito da 
Secretaria de Soluções de Tecnologia da Informação –  SETIC como boa prática 
de gestão.  

 

2- Auditoria de Gestão – Avaliação da Gestão do Patrimônio Imobiliário do 
TJDFT e da VIJ 

� Objetivo: Avaliar a gestão do patrimônio imobiliário, no âmbito do TJDFT e da 
VIJ, conforme disposto na Decisão Normativa TCU nº 140/2014. 

� Principais constatações: 

Constatação 01 - Há imóveis apresentados no inventário 2014 como 
sendo de responsabilidade do Tribunal, porém sem registro no SPIUnet e 
SIAFI; 

Constatação 02 - Há imóveis descritos no Inventário 2014 que 
apresentam inconformidades com os valores apresentados nos sistemas 
SPIUnet e SIAFI; 

Constatação 03 - Os imóveis que estão cadastrados no SPIUnet, não 
tiveram seus valores avaliados a partir de laudo (conforme determina as 
novas regras estabelecidas na Portaria Conjunta STN-SPU 703/2014, que 
revogou a ON-GEADE-004/2003), nem foram reavaliados desde a data 
do registro, estando todos os imóveis com prazo de validade da avaliação 
expirado; 
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Constatação 04 - Inexistência de avaliações dos imóveis da VIJ, com 
laudo, válidas; 

Constatação 05 - Não há designação formal de atribuições específicas no 
que diz respeito a gestão patrimonial, no âmbito da VIJ; e 

Constatação 06 - Fragilidade na repartição de funções e na definição da 
cadeia de responsabilidade na gestão do patrimônio imobiliário da VIJ. 

 

� Providências adotadas:  

Constatação 1 – Foi apresentado pela SUGER Plano de Ação para adequação 
da situação patrimonial do TJDFT contendo as atividades necessárias, visando a 
regularização e o devido cadastramento dos imóveis com documentação nos 
sistemas SIAFI e SPIUnet. 
 
Constatação 2 – Foi apresentado pela SUGER Plano de Ação para regularização 
da situação patrimonial do TJDFT contendo atividades que visam a atualização 
dos valores dos imóveis nos sistemas. 
 
Constatação 3 – A SEAP informou que aguarda resposta ao Ofício SUGER nº 
033/2015 enviado à SPU, objetivando esclarecer a continuidade da utilização da 
"Pauta de Valores do GDF" como base de dados para realizar a reavaliação dos 
imóveis cadastrados na UG 100001, em nome do TJDFT. 
 
Constatação 4 – A VIJ informou que não possuem em seu quadro engenheiro 
para a realização das avaliações sugeridas pela auditoria. Por esta razão, a VIJ 
informou que aguarda resposta da Presidência do TJDFT ao ofício nº 
114/GAB/VIJ (fls. 47), no qual solicitou que “a avaliação dos imóveis, por meio 
de laudo, seja realizada por servidores qualificados, constantes do quadro daquela 
egrégia Corte" (trecho extraído de documento anexado pela VIJ, fl. 45), 
considerando que o TJDFT já realiza a avaliação de dezenas de imóveis 
 
Constatação 5 – Foi encaminhado ofício à Presidência solicitando que a 
atribuição de avaliação periódica dos imóveis da VIJ passe para a 
responsabilidade do TJDFT. 

Constatação 6 – Foi informado pela VIJ, que sendo a SEMAP a responsável 
pelo controle e gestão de bens patrimoniais, conforme determina a Portaria 
Conjunta nº 25/2008" (trecho extraído de documento anexado pela VIJ, fl. 45), 
a Portaria VIJ nº 12/2014 (que destinada servidor da SECONI para que atuasse 
junto à SPU) foi revogada pela Portaria VIJ nº 3, de 14 de setembro de 2015 (fl. 
48).  
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3- Auditoria de Conformidade – Atos de cessão e requisição de pessoal 

� Objetivo: avaliar a conformidade dos atos administrativos de cessão e requisição 
de pessoal, no âmbito do TJDFT, praticados durante o exercício de 2015, com 
foco no risco de não atendimento dos requisitos previstos na legislação vigente e 
normas internas, em especial quanto à possibilidade de não observância dos 
prazos estabelecidos para a vigência de cessão/requisição e de não recebimento 
do valor correspondente ao ônus da remuneração do servidor cedido, acrescido 
dos respectivos encargos sociais. 

� Principais constatações (de caráter formal): 

• Constatação 1 – Não consta nos autos a confirmação da função exercida 
no órgão cessionário. 

• Constatação 2 – Ausência de contabilização ou contabilização 
intempestiva do direito referente a despesas com pessoal cedido, com 
ônus para o cessionário, quando os pagamentos são efetuados 
antecipadamente pelo TJDFT. 

• Constatação 3 – Ausência de informação acerca da disponibilidade 
orçamentária quando da solicitação de cessão de servidor. 

� Providências adotadas: 

Constatação 1 – Regularizada durante a realização da auditoria. A unidade 
passou a emitir ofício solicitando informações acerca da designação/dispensa 
ou nomeação/exoneração para as funções ou cargos exercidos pelo servidor 
durante período de cessão. 

Constatação 2 – A Unidade auditada providenciou a adequação do sistema 
junto à Coordenação Geral de Contabilidade de Custos da União – CCONT-
STN/MF e aguarda alterações nos relatórios da Folha de Pagamento para que 
os registros sejam efetuados tempestivamente. A constatação será objeto de 
monitoramento até que seja comprovada a efetividade das medidas adotadas. 

Constatação 3 – Regularizada durante a realização da auditoria. A Unidade 
auditada passou a adotar, como rotina de trabalho, o encaminhamento 
preliminar dos autos à Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros – 
SEOF, para manifestação quanto à disponibilidade orçamentária. 

 

d) EVENTUAIS ADEQUAÇÕES NA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA  UNIDADE 
DE AUDITORIA, INCLUSIVE REPOSICIONAMENTO NA ESTRUTU RA DA 
ENTIDADE DEMONSTRANDO OS GANHOS OPERACIONAIS DELES 
DECORRENTES 

 

No exercício de 2015 não houve mudanças na estrutura organizacional da SECI. 


